CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 008/2009

INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO-SC E A EMPRESA 14 BRASIL TELECOM CELULAR S.A. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÓVEL PESSOAL – SMP.

DAS PARTES

Pelo presente instrumento, de um lado, PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO-SC, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o n° 01.612.812/0001-50, com sede na Rua Verônica Scheid, n° 1008, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. WALDIR ANTONIO WALKER, brasileiro, casado, portador do R.G. n° 1.270.568-3 e do CPF/MF n° 422.968.389-87, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa 14 BRASIL TELECOM CELULAR S.A., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.423.963/0001-11, com sede no SIA SUL – ASP – Lote D, Bloco B, Brasília/DF, neste ato representada por seu Gerente de Mercado Corporativo e Governo, Sr. Delton Batista da Silva, brasileiro, casado, economista, portador da Carteira de Identidade n.º 089562698 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 000.827.424-05 - Gerente de Mercado Consumidor e André Luiz Faria Tostes, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Carteira de Identidade n.º MG1.106.608 e inscrito no CPF/MF sob o n.º 209.397.366-91- Diretor da Filial SC, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, com dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso II da Lei 8.666/93, sujeitando-se às normas e condições da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, legislação correlata e demais normas que regem a matéria, mediante Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa para prestação de Serviço Móvel Pessoal – SMP, na modalidade Local – VC1 conforme especificações contidas nos Anexo I e II.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência do presente Contrato será até 31/12/2009, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II, do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

3.1 Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/1993, sempre através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

4.1 Pela perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, e obedecidas as demais condições estipuladas neste instrumento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor total estimado mensal de R$ 427,47 (quatrocentos e vinte e sete reais e quarenta e sete centavos), previsto na planilha de preços (Anexo I), distribuídos da seguinte forma:

	VINCULAÇÃO
	TIPO DE SERVIÇO
	CENTRO DE CUSTO
	ELEMENTO DE DESPESA
	R$ TOTAL

	Sec. de Adm. e Fazenda
	Plano Telefônico
	5
	33903958
	1.994,70

	Sec. de Adm. e Fazenda
	Aparelhos Celular
	5
	33903026
	327,60

	Secretaria de Saúde
	Plano Telefônico
	58
	33903958
	1.994,70

	Secretaria de Saúde
	Aparelhos celular
	58
	33903026
	475,20

	
	
	
	Total Geral
	4.702,20


4.1.1 No preço total estipulado nesta cláusula já deverão estar computados todos os custos com salários, encargos sociais, fiscais, administrativos, comerciais e trabalhistas, bem como todos os tributos incidentes sobre os serviços, equipamentos, materiais e mão-de-obra aplicáveis.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

5.1 Os preços propostos não serão reajustados durante o período de vigência do Contrato, na forma do §1º do artigo 28, da Lei 9.069, de 29 de junho de 1995. Poderão ser alterados após esse período, conforme Índice de Serviços de Telecomunicações – IST.

5.1.1 O reajuste de que trata o item 5.1 poderá ser aplicado com periodicidade inferior, se assim vier a ser autorizado pelo órgão regulador (ANATEL) e de acordo com o § 5º do artigo 28 da Lei 9.069, de 29 de junho de 1995. De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução de tarifas, essas serão estendidas a Prefeitura Municipal de São Bernardino-SC.
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1 O pagamento à CONTRATADA será efetuado mensalmente, através de código de barras, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, a qual deverá ser apresentada com 5 (cinco) dias de antecedência.

6.2 Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa que lhe tenha sido aplicada.

6.3 O não pagamento da Nota Fiscal/Fatura até a data de vencimento, sujeitará a CONTRATANTE, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, às seguintes sanções:

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura no mês de atraso, mais juros de mora de 1% (um por cento) a.m., acrescidos de correção pelo IGP-DI;

b) Bloqueio parcial da prestação dos serviços, decorridos 15 (quinze) dias da data de vencimento, condicionado o desbloqueio ao pagamento do valor da nota em atraso;

c) Bloqueio total da prestação dos serviços, decorridos 30 (trinta) dias da data de vencimento, condicionado o desbloqueio ao pagamento do valor da nota em atraso;

6.4 Eventuais multas e correções serão pagas em faturas subseqüentes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 A despesa com o presente Contrato correrá à conta do Projeto Atividade Manutenção da Saúde Pública e Manutenção da Administração Geral, elementos 33903958 e 33903026, do respectivo orçamento municipal vigente.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1 Caberá à CONTRATANTE:

8.1.1 Proporcionar à CONTRATADA, em tempo hábil, todas as informações necessárias à execução dos serviços, bem como eventuais esclarecimentos solicitados;

8.1.2 Designar representante com competência técnica para acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que não deve ser interrompida, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, e emitir parecer sobre a execução dos mesmos;

8.1.3 Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Contrato;

8.1.4 Comunicar formal, circunstanciada e tempestivamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade havida durante a execução do Contrato;

8.1.5 Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, para execução dos serviços contratados, quando necessário;

8.1.6 Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades administrativas e técnicas, dentro do normativamente permitido, de forma que possa desempenhar adequadamente as suas atribuições e executar os serviços avençados, de acordo com os requisitos estabelecidos no presente instrumento.

8.2 Caberá à CONTRATADA:

8.2.1 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como salários, seguros de acidente, indenizações, vales-refeição, vales-transporte, taxas, impostos, contribuições e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas;

8.2.2 Responder por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços;

8.2.3 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados neste Contrato;

8.2.4 Manter a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz;

8.2.5 Atender prontamente quaisquer exigências do fiscal da CONTRATANTE, inerentes aos serviços contratados;

8.2.6 Atender de imediato as solicitações, corrigindo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados;

8.2.7 Realizar os serviços por meio de profissionais especializados, devidamente credenciados, portando crachá de identificação;

8.2.8 Comunicar ao fiscal da CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos julgados necessários, quando da execução dos serviços;

8.2.9 Manter; durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação;

8.2.10 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;

8.2.11 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Contrato;

8.2.12 Entregar as Notas Fiscais/Faturas na sede da CONTRATANTE, em um prazo não inferior a 5 (cinco) dias úteis antecedentes à data de vencimento das mesmas.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES

9.1 Pelo atraso, inexecução total ou parcial do Contrato, garantida prévia defesa, serão aplicadas as sanções legais previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993 a saber: 

9.1.1 Advertência por escrito, a critério da CONTRATANTE, quando a CONTRATADA praticar pequenas irregularidades;

9.1.2 multa administrativa correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal atualizado do contrato, no caso de negligência na execução dos serviços, que não seja de maior gravidade;

9.1.3 Por infração a quaisquer outras cláusulas contratuais não previstas nas alíneas I e II será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor mensal atualizado do Contrato, cumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso;

9.1.4 Suspensão temporária do direito de contratar com a Prefeitura municipal de São Bernardino-SC, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

9.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.2 O valor correspondente à multa será descontado de pagamento devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA na fatura do mês subseqüente ao da notificação.

9.3 As multas e outras penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que lhes for dado ciência.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da CONTRATADA assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do artigo 77 da Lei nº 8.666/1993, bem como nos casos citados no artigo 78, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito.

10.2 A rescisão do Contrato, nos termos do artigo 79 da Lei nº 8.666/1993, poderá ser:

10.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/1993;

10.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo processo, desde que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE; e

10.2.3 Judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

11.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, nos órgãos oficiais do município no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Erê – SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente Contrato, em 4 (quatro) vias, de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes e testemunhas, abaixo nomeadas. 

São Bernardino-SC, aos 28 de Janeiro de 2009.

	WALDIR ANTONIO WALKER

PELA CONTRATANTE


	DELTON BATISTA DA SILVA

PELA CONTRATADA
	ANDRÉ LUIZ FARIA TOSTES
PELA CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

	__________________________________

NOME COMPLETO e CPF
	__________________________________

NOME COMPLETO e CPF


ANEXO I

PLANILHA DE PREÇOS
	
	Plano Brasil Empresas

	Assinatura mensal 
	R$ 427,47

	Franquia de minutos
	600 minutos

	Valor do Minuto Excedente on-net
	R$ 0,35

	Valor do Minuto Excedente off-net
	R$ 63


O contratante está aderindo a Promoção da contratada denominada Pula-Pula Brasil 3 que possui características e condições estabelecidas no seu regulamento que passa a ser o anexo 2 deste instrumento.

ANEXO II

REGULAMENTO DA PROMOÇÃO

   PULA-PULA BRASIL 3

1. Do Objeto do Instrumento

14 BRASIL TELECOM CELULAR S.A., autorizatária do Serviço Móvel Pessoal (“SMP”), no Distrito Federal e nos Estados do Acre, Rondônia, Tocantins, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, com sede na Cidade de Brasília, Distrito Federal, no SIA/Sul, Conjunto D, Bloco B, inscrita no CNPJ sob o nº 05.423.963/0001-11, doravante denominada “BRASIL TELECOM”, realizará o

PROMOÇÃO PULA-PULA BRASIL 3

de acordo com as condições a seguir:

1.2. O Pula-Pula Brasil 3 consiste na concessão de bônus aos clientes da BRASIL TELECOM para a realização de chamadas mediante o atendimento das cláusulas e condições deste Regulamento. Pelo pagamento em dia da conta mensal, o cliente recebe no mês subseqüente o bônus de isenção do pagamento da franquia, havendo um mês de apuração e um mês de concessão, de forma intercalada. Mediante a adimplência do cliente, ele receberá isenção mês sim mês não.

1.3. Poderão participar do Pula-Pula Brasil 3 os clientes que forem elegíveis e aderirem ao Plano Alternativo Pós-pago Brasil Empresa, no período de 27 de novembro de 2006 a 31 de janeiro de 2009 (“Período de Adesão”)

1.3.1. A ativação do serviço ocorrerá no ato da adesão ao Plano de Serviço escolhido com a conseqüente habilitação.

1.4. Os benefícios do Pula-Pula Brasil 3 previstos no presente Regulamento, passarão a valer por tempo indeterminado a partir de 01/01/2009, para clientes da base e novas aquisições, mantidas todas as regras dos benefícios, sobretudo a sua não cumulatividade.

1.4.1
A Empresa Ofertante dará ampla publicidade no momento em que for encerrar a presente Promoção, com 30 dias de antecedência do termo final dos respectivos benefícios.
1.4.2. A BRASIL TELECOM poderá, ainda, a seu exclusivo critério, prorrogar o Período de Adesão, suspender a oferta da promoção para novas adesões, modificar cláusulas e condições da presente Promoção e extinguir antecipadamente a presente Promoção, a qualquer momento e ao seu exclusivo critério, mediante publicidade.
1.5. O Pula-Pula Brasil 3 é uma nova promoção da BRASIL TELECOM e não possui qualquer vinculação com outras promoções “Pula-Pula” da referida empresa.

1.6. Qualquer vinculação desta Promoção a outras Promoções lançadas por esta empresa ou por empresas Parceiras estão na ampla liberalidade da BRASIL TELECOM.

2. 
Das Condições de Participação:

2.1. Poderão participar do Pula-Pula Brasil 3 os clientes que forem elegíveis e aderirem ao  Plano Alternativo de Serviço Pós Pago Brasil Empresa da BRASIL TELECOM:

2.2. As condições do Pula-Pula Brasil 3 estarão diretamente vinculadas ao código de acesso (“número”) do cliente.

2.3. Para o recebimento dos benefícios do Pula-Pula Brasil 3, o cliente deverá estar adimplente com todas as suas obrigações junto à BRASIL TELECOM , ou seja, deverá pagar sua conta telefônica mensal até a data do vencimento.

2.4. As hipóteses de bloqueio parcial e de bloqueio total dos serviços prestados pela BRASIL TELECOM por inadimplência acarretarão na suspensão do benefício do Pula-Pula Brasil 3 até que o cliente quite suas obrigações com a BRASIL TELECOM.

2.5. Caso o cliente transfira a titularidade do terminal a terceiros, os benefícios do Pula-Pula Brasil 3 não se transferem ao novo proprietário da linha.
2.6. O cliente será excluído automaticamente da Promoção Pula-Pula Brasil 3:

2.6.1. caso solicite a troca seu número (Código de Acesso);

2.6.2. caso o cliente solicite alteração da área de registro.
2.7. MIGRAÇÃO DE PLANOS

2.7.1. No caso de migração entre Planos de Serviços da BRASIL TELECOM, o Pula-Pula Brasil 3 será extinto.

2.8. MIGRAÇÃO DE PROMOÇÃO

2.8.1. Está vedada a migração de promoção do Pula-Pula Brasil 3 para promoções Pula-Pula já extintas para novas adesões.

2.8.2. Os Clientes que solicitarem a migração de outras promoções Pula-Pula já extintas para o Pula-Pula Brasil 3 serão adequados às regras da nova promoção.

2.9. Caso o cliente solicite a suspensão ou interrupção do serviço prestado pela BRASIL TELECOM, os benefícios do Pula-Pula Brasil 3 ficarão suspensos/interrompidos durante esse período.

2.9.1. Durante o período de suspensão/interrupção dos serviços, o cliente deverá efetuar o pagamento de eventuais valores cobrados pela BRASIL TELECOM, segundo o Plano de Serviço contratado.

2.10. Quando houver o restabelecimento dos serviços, o cliente voltará automaticamente a usufruir dos benefícios do Pula-Pula Brasil 3, todavia sem a retroatividade dos benefícios que seriam aferidos durante o período de suspensão ou de interrupção.

2.11. O cancelamento ou rescisão do Contrato de Prestação do Serviço Móvel Pessoal Pós Pago acarretará a extinção dos benefícios conferidos pelo Pula-Pula Brasil 3.

2.12. O cliente poderá solicitar a reativação do número anteriormente cancelado, ficando a exclusivo critério da BRASIL TELECOM reativá-lo ou não.

2.12.1. Caso a BRASIL TELECOM atenda à solicitação do cliente, este não terá direito à utilização dos benefícios do Pula-Pula Brasil 3.

2.13. O Pula-Pula Brasil 3 não poderá ser transferido de pessoa física para pessoa jurídica e vice-versa.

3.
Do Bônus:

3.1.
Do Cálculo do Bônus 

3.1.1
Será considerado para o cálculo do bônus o valor pago pelo Cliente pela Franquia de minutos contratada.

3.1.2. Excluem-se expressamente do somatório do cálculo do bônus os valores relativos:

(i) a assinatura

(ii) as chamadas locais excedentes à franquia contratada;

(iii) as chamadas realizadas fora da área de cobertura da BRASIL TELECOM;

(iv) ao acesso ao Messenger, M-Encontra, Notícias, Torpedo Chat, E-mail, Sons, Papel de Parede, Quizz, Sr. da Guerra, Jogos, Portal de Voz, Piadas, Downloads, Torpedos SMS, Torpedo MMS, WAP e GPRS, ou outro meio de acesso ao serviço de dados; e

(v) às chamadas de longa distância nacional e/ou internacional (interurbanos ou internacionais), realizadas com qualquer CSP.

3.1.3. O bônus do Plano Brasil Empresas será calculado através do valor total, incluindo tributos, da franquia de minutos contratada, conforme mencionado no item 3.1.1. acima prestado pela BRASIL TELECOM. 

3.2. Da Concessão do Bônus 

3.2.1. O cliente, mantendo-se adimplente, terá o ciclo de concessão de bônus alternado, ou seja, no primeiro mês o cliente paga a fatura e no mês seguinte terá direito ao bônus calculado conforme item 3.1.1. No terceiro mês, o cliente paga a fatura integralmente para ter direito à concessão do bônus no quarto mês e assim sucessivamente.

3.2 .1.1. O valor do bônus a ser concedido ao cliente corresponde ao valor da franquia contratada pelo cliente. 

3.2.1.2. Na hipótese do cliente ter sido bloqueado por inadimplência e depois ter quitado os seus débitos, o acesso do cliente perderá o direito ao bônus do Pula-Pula Brasil 3 apurado antes do bloqueio.

3.2.2. Após o desbloqueio do serviço, o acesso do cliente será tratado como se estivesse na sua primeira fatura do Pula-Pula Brasil 3, sendo novamente iniciados, a partir desta fatura, os cálculos de apuração do bônus para concessão.

3.2.3. As chamadas realizadas a partir do número celular do cliente em interurbanos ou internacionais não constituem serviço prestado pela BRASIL TELECOM, mas sim pela operadora de telefonia fixa escolhida por meio da discagem do CSP. Portanto, tais chamadas não são consideradas para efeito de uso de bônus nesta Promoção.

3.2.4. Excluem-se da utilização do bônus: 

(i)
A assinatura

(ii)
A realização de chamadas locais excedentes à franquia de minutos do plano;

(iii)
A realização de chamadas de longa distância nacional e/ou internacional realizadas com o CPS 14 ou através dos CSP de outras operadoras;

(iv)
A realização de chamadas realizadas fora da área de cobertura da BRASIL TELECOM.

(v)
Torpedo e Torpedo Multimídia; e

(vi)
Acesso ao WAP/GPRS.

3.3. Deverão ser observados, para cálculo e concessão dos bônus, as especificações e estrutura do Plano de Serviço Contratado.

3.3.1. Após o término do bônus do Pula-Pula Brasil 3, as chamadas e serviços utilizados serão tarifados segundo o Plano de Serviço contratado pelo cliente.

3.3.2. Os bônus do Pula-Pula Brasil 3 não serão cumulativos para o próximo mês.

4. Das Disposições Gerais:

4.1. A BRASIL TELECOM não autoriza a comercialização desta Promoção por meio de anúncios de jornal, sites de compra/venda e troca na internet ou sites de chat na internet.

4.1.1. Qualquer uso indevido da marca BRASIL TELECOM ou a venda desautorizada da presente Promoção por veículos não autorizados não fazem surtir efeitos jurídicos válidos e não garante ao cliente o direito à fruição das regras e benefícios da presente Promoção.

4.2. O cliente poderá, a qualquer tempo, solicitar a sua exclusão do Pula-Pula Brasil 3, sem o pagamento de qualquer penalidade.

4.3. O bônus Pula-Pula Brasil 3 não poderá, sob hipótese alguma, ser convertido em créditos em reais resgatáveis pelo cliente, nem tampouco ser transferido como valor de desconto futuro em fatura, nos casos onde o cliente opte por migrar para um dos planos pós-pagos da BRASIL TELECOM.

4.4. A participação nesta promoção implica a aceitação total e irrestrita de todos os itens deste regulamento.

4.5. O presente regulamento encontra-se disponível no site da BRASIL TELECOM e registrado no 1º Cartório de Registro de Títulos e Documentos do Distrito Federal, sendo eleito o foro da comarca do Estado onde o cliente participante contratou o SMP prestado pela BRASIL TELECOM ou no Distrito Federal.

Informações complementares sobre o Pula-Pula Brasil 3, serviços e área de cobertura, entrar em contato gratuitamente com Central de Relacionamento com Clientes BRASIL TELECOM – 1053 – ou *1414 dos celulares da BRASIL TELECOM ou através do site www.brasiltelecom.com.br.
__________________________________________________
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